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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO ̂
CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO

INTERESSADO: Sociedade de Ensino Superior do Sul do Piauí S/C Ltda. UF: PI

ASSUNTO: Autorização para o funcionamento do curso de Direito, bacharelado, a ser ministrado
pela Faculdade dos Cerrados Piauienses, na cidade de Corrente, no Estado do Piauí.
RELATOR(A): Lauro Ribas Zimmer

CM PROCESSOS N°s: 23000.0111 L 0/99-51
■ PARECER N°: COLEGIADO APROVADO EM:

CNE/CES 1.276/2001 5/11/2001

I-RELATÓRIO

Trata o presente processo de autorização para o funcionamento do curso de Direito, a
ser ministrado pela Faculdade dos Cerrados Piauienses, na cidade de Corrente, no Estado do
Piauí.

Apesar do curso pretendido haver merecido manifestação favorável por parte da
Comissão de Avaliação, ainda que com algumas ressalvas sendo-lhe atribuído conceito global
"C", a Comissão de Especialistas no Ensino do Direito resolveu não homologar o referido
Relatório, sendo designada outra comissão que, após visitar a Instituição nos dias 29 e 30 de
abril de 2001, igualmente se manifestou favoravelmente a autorização do curso, com conceito
global "C".

A Comissão de Especialistas no Ensino de Direito mediante o Parecer Técnico
MEC/SESu/DEPES/COESP-1.131/2001, ratificou o relatório da Comissão de Avaliação,
recomendando a autorização do curso mas, reduzindo o número de vagas de 160 para 80, com
duas turmas de 40 alunos.

Este Relator, através do Despacho CNE/CES 13/01, remeteu os autos à Instituição
para que se manifestasse basicamente sobre dois pontos:

a) A viabilidade econômica do projeto com a redução proposta de 160 para 80 vagas anuais,
tendo em vista que, segundo a Comissão de Avaliação, a composição do corpo docente,
recrutados em Fortaleza e Teresina e no que se refere ao regime de trabalho, 78,57% dos
docentes atuariam tempo integral de 21/43% em tempo parcial.

b) Sendo a redução de vagas sugerida, dentre outras, em razão de deficiências de
inífaestrutura, tomou-se necessário igualmente a manifestação da lns|\tuição.

• MÉRITO
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Processo(s): 23000.011110/99-51

Ao tomar conhecimento do despaeho, a Instituição comunieou ao Relator que as
indagações já haviam sido respondidas à SESu, por conheeer ela, a Instituição, as restrições
da Comissão de Avaliação que a visitou em 20/8/01.

Assiste razão a Instituição, pois em 19/9/2001, através do OF. M^C/SESu/DEPES-
11.630/2001, endereçado ao Senhor Secretário Exeeutivo do CNE, as mformações adicionais
relativas ao processo de autorização do curso de Direito são eneaminhadas, dizendo ao final.

"Esclarecemos que o referido documento foi recebido nesta Coordenação após o
encaminhamento do processo a esse Conselho".

A referida doeumentação agora anexada ao proeesso, onde cada item que mereceu
qualquer restrição pela Comissão já foi devidamente respondido, permite a este Relator, com
tranqüilidade, acompanhar as manifestações favoráveis das duas Comissões de Avaliação que
visitaram a Instituição, bem como da própria Comissão de Especialistas do Ensino do Direito.

Em relação ao número de vagas, este Relator aeolhe o pleito da Instituição, que
concorda em reduzir de 160 para 100 vagas totais anuais.

n - VOTO DO RELATOR

Diante do exposto, voto favoravelmente à autorização para o funeionamento do curso
de Direito, baeharelado, a ser ministrado pela Faculdade dos Cerrados Piauienses, na eidade
de Corrente, Estado do Piauí, mantida pela Sociedade de Ensino Superior do Sul do Piauí S/C
Ltda., eom 100 (cem) vagas totais anuais, em 2 (duas) entmd^ semestrais,^Som turmas de, no
máximo, 50 (cinqüenta) alunos, no turno noturno, em re^e feriado semestral.

Brasília-DF, 5 de novenMo de 2001

Conselheiro Lauro'Ribas Zimmar^^elator

III - DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Superior aprova por unanimidade o voto do Relator.
Saladas-Sessões-,seiW5 denovembrqde2001.

j Cons^^^eiroArfcm^^uetede^fe^d^--Presidente
ConselheirojÕsé Carlo/Almeiàa^u^íl^— Viee-Presidente
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR
DEPARTAMENTO DE POLÍTICA DO ENSINO SUPERIOR
COORDENAÇÃO GERAL DE SUPERVISÃO DO ENSINO SUPERIOR

RELATÓRIO SESu/COSUP N." 946/2001

Processo n.°

Interessada

CNPJn."

Assunto

23000.011110/99-51

SOCIEDADE DE ENSINO SUPERIOR DO SUL DO PIAUÍ S/C LTDA.

03.222.611/0001-72

Autorização para o funcionamento do curso de Direito,
bacharelado, a ser ministrado pela Faculdade dos Ceirados
Piauienses, na cidade de Corrente, no Estado do Piauí.

I-HISTÓRICO

A Sociedade de Ensino Superior do Sul do Piauí S/C Ltda.
solicitou a este Ministério, nos termos da Portaria Ministerial n.° 641/97, a
autorização para o funcionamento do curso de IDireito, a ser ministrado pela
União das Escolas do Sul do Piauí, na cidade de Corrente, no Estado do Piauí,
com 160 vagas totais anuais, sendo duas entradas por ano, 80 alunos a cada
semestre, com turmas de no máximo 40 alunos, nos turnos diurno e noturno, em
regime seriado semestral.

A Instituição de Ensino Superior foi credenciada com a
denominação de Faculdade dos Cerrados Piauienses, juntamente com o ato de
autorização de seu primeiro curso, qual seja o de Administração, bacharelado,
com a habilitação Administração de Empresas, consoante se vê da Portaria MEC
n.° 2.148, de 22 de dezembro de 2000.

Cumpreinformar que, conforme consta da fl. 75 do processo,
a lES possui os seguintes Dirigentes: Carlos Alberto Nogueira (Diretor Geral),
João Madison Nogueira (Diretor Presidente), Onésio Nogueira Filho (Diretor
Administrativo Financeiro), Maria do Carmo Nunes Meirelles (Diretora
Acadêmica), e Maria de Lourdes Sobral Cardoso Nogueira de Carvalho (Diretora
Secretária).

De interesse da Mantida retromencionada tramitam neste

Ministério os processos n.°s 23000.009417/9900 e 23000.001184/2001-10,
respectivamente referentes aos pedidos de autorização para o funcionamento do
curso de Sistemas de Informação e de aprovação do Regimento Geral daquela. ̂
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Tendo em vista a legislação vigente, o pedido foi enviado à
consideração do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. No
Parecer cuja homologação foi publicada no Diário da Justiça do dia 30 de
dezembro de 1999, a Comissão de Ensino Jurídico da OAB manifestou-se
desfavoravelmente ao pedido de criação do curso proposto.

Com o escopo de averiguar as condições iniciais existentes
para a oferta do curso, a SESu/MEC, através da Portaria n.° 1.456, de 7 de junho
de 2000, designou a Comissão de Avaliação, constituída pelos professores
Eduardo Ramalho Rabenhorst, da Universidade Federal da Paraíba, e Mirian de
Sá Pereira, da Universidade Católica de Pemambuco. Pela Portaria SESu/MEC
n.° 2.201, de 29 de agosto de 2000, foi designado o professor Djason Barbosa de
Cunha, da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, em substituição à
professora Mirian de Sá Pereira.

Os trabalhos de avaliação ocorreram nos dias 16 e 17 de
setembro de 2000. A Comissão apresentou relatório favorável à autorização para
o funcionamento do curso de Direito, porém, tendo em vista as recomendações
acerca da redução do número de vagas pleiteado, melhoria do acervo
bibliográfico, e reforma na estrutura do projeto pedagógico, sugeriu a concessão
de um prazo mínimo de dois anos, a partir da data de implementação do primeiro
ano letivo, para a realização de nova avaliação, a fim de verificar a correção dos
problemas observados no relatório. Atribuiu conceito global "C" às condições
iniciais existentes para a oferta do curso.

Constatando a falta de maiores subsídios em relação a
determinados itens do relatório, a Comissão de Especialistas de Ensino de
Direito, mediante o Parecer Técnico n.° 1.342/2000-MEC/SESu/DEPES/COESP,
remeteu o processo para os Professores Avaliadores, a fim de que oferecessem a
complementação necessária, emitindo parecer definitivo.

A Comissão de Avaliação, através do Professor Presidente,
emitiu pronunciamento acerca dos itens: Adequação de professores às disciplinas
de Direito; Política de aperfeiçoamento e qualificação do corpo docente; Projeto
acadêmico; Proposta pedagógica; Infra-estrutura de apoio; Auto-avaliação; e
Pesquisa e extensão.

No Parecer Técnico n.° 035/2001-

MEC/SESu/DEPES/COESP, a Comissão de Especialistas de Ensino de Direito,
levando em conta que tanto o relatório apresentado como os esclarecimentos do
Presidente da Comissão de Avaliação são lacunosos, não ratificou o relatório da
Comissão de Avaliação, deixando de recomendar a autorização para o
funcionamento do curso postulado. Determinou a designação de nova Comissãa
de Avaliação.
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Visando apurar as condições iniciais existentes para a oferta
do curso, a SESu/MEC, através da Portaria n.° 431, de 13 de fevereiro de 2001,
designou nova Comissão de Avaliação, constituída pelos professores Carlos
André Sousa Bimfeld, da Universidade Federal de Pelotas, e Artur Stamford da
Silva, da Faculdade de Direito de Caruaru.

Nos dias 29 e 30 de abril de 2001, foram realizados os
trabalhos de avaliação. A Comissão apresentou relatório favorável à autorização
para o funcionamento do curso de Direito, condicionada ao cumprimento prévio
das diligências apontadas naquele. Foi atribuído conceito global "C" às
condições iniciais de oferta do curso.

A Comissão de Especialistas de Ensino de Direito, mediante
o Parecer Técnico n.° 1.131/2001-MEC/SESu/DEPES/COESP, ratificou o
relatório da Comissão de Avaliação, recomendando a autorização do curso de
Direito, com 80 vagas totais anuais, divididas em duas turmas de quarenta
alunos.

Em atendimento à legislação vigente, foi demonstrada a
regularidade fiscal e parafiscal da Mantenedora da Instituição de Ensino
Superior.

II - MÉRITO

Na segunda avaliação, foram atribuídos os seguintes
conceitos às condições iniciais existentes para a oferta do curso em tela:

ITENS AVALIADOS CONCEITOS
01. Egressos: Grau de compatibilidade do perfil e das habilidades
pretendidas

Prejudicado

02. Perfil do corpo docente B

03. Adequação dos professores às disciplinas de Direito B

04. Dedicação e regime de trabalho do corpo docente A

05. Estabilidade do corpo docente em Direito Prejudicado
06. Política de aperfeiçoamento/qualificação/ atualização docente C

07. Qualificação do responsável pela implantação do curso B

08. Projeto Acadêmico C

09. Proposta Pedagógica C

10. Infira-estrutura de apoio D

11. Infra-estrutura da biblioteca B

12. Corpo discente Prejudicado
13. Auto-avaliação Prejudicado

14. Pesquisa e extensão B

15. Envolvimento com a comunidade c

JCJlllO



Destaca-se que a Comissão, em seu parecer conclusivo,
afirmou que o corpo docente (em sua maioria a ser contratado em regime de 40
horas, o que efetivamente elevou o conceito institucional) declarou-se
comprometido com a lES, possuindo qualidades suficientes para alavancar a
implementação de um projeto de qualidade afinado com as peculiaridades locais,
especialmente, no que diz respeito à questão ambiental.

A par disso, cumpre lembrar que a Comissão, ao longo do
relatório, demonstrou preocupação com a efetividade do compromisso dos
professores, haja vista que a cidade de Corrente, com menos de 30.000
habitantes, localizada em região de baixa densidade demográfica, situa-se a
aproximadamente 874 Km ao sul da capital do Estado, ao passo que a maioria do
corpo docente reside em Fortaleza ou Teresina, tendo assinado termo de
compromisso para regime de trabalho de 40 horas. Nesse sentido, questionados
os professores, deram a entender que, em virtude da busca de maior qualidade
de vida, do projeto de curso atraente, e da insatisfação com o trabalho atual,
venceriam a distância fixando residência na cidade onde se localiza a lES em
tela.

Ao cabo de sua visita à Instituição, os Avaliadores
entenderam ser pertinente recomendar as medidas que se seguem:

- revisão, discussão, aprofundamento e explicitação da concepção, da
finalidade, dos objetivos do curso e do perfil profissional, levando
em conta as peculiaridades regionais e as qualidades demonstradas
pelo corpo docente, assim como a premissa já explicitada referente
ao perfil crítico e à interdisciplinaridade;
-  revisão, discussão e aprofundamento das ementas e das
bibliografias, permeando a materialização efetiva da nova concepção
do curso explicitada, após concluída a etapa acima mencionada;
- a efetiva melhoria do acervo bibliográfico, não só com a aquisição
de obras clássicas, como de obras referentes ao perfil pretendido pelo
curso, especialmente, autores vinculados à teoria crítica
contemporânea e os demais objetivos definidos;
- re-equacionamento da infra-estrutura no sentido de superar as
debilidades apontadas ao longo deste relatório, especialmente, no
que tange à definição de salas adequadas não só para o ministério de
disciplinas como para o Núcleo de Pesquisa e Extensão, salas para os
professores e para as demais atividades acadêmicas, assim como
gabinetes individuais para a leitura e criação de espaços de
convivência (lanchonetes, etc), bem como adequação para portadore
de deficiência;
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- redefinição do número de vagas para 80 vagas anuais, número
condizente com as peculiaridades locais e com a estrutura
institucional, física e pedagógica do curso;
- melhoria dos demais itens considerados deficitários ao longo deste
relatório.

Impende reproduzir parte do comentário da Comissão de
Avaliação acerca da infra-estrutura da lES, veja-se:

Inicialmente, cumpre considerar que a infra-estrutura examinada é
compartilhada com outros cursos da instituição, nos termos antes
referidos. Assim, a infra-estrutura há de ser pensada não só para o
curso de Direito, cujo projeto prevê o ingresso anual de 160 alunos e
o incremento anual de 4 turmas de 40 alunos. A estes deve-se
acrescentar os demais cursos pleiteados antes referidos, o que
totaliza um ingresso anual de 540 alunos e um incremento anual de
12 turmas, das quais 10 noturnas e 2 vespertinas {grifo nosso). Nestes
termos, passa-se a analisar cada item, a partir dos dados contidos na
versão consolidada do projeto e a partir da avaliação in loco.
Ressalte-se, outrossim, que todas as observações foram feitas a partir
do prédio atualmente locado iunto ao Instituto Batista Correntino.
locação válida por 05 anos e que envolve à disponibilização para
uso, no tumo matutino, pelo próprio locador. para aulas do ensino
fundamental (grifo nosso). Além disto, a lES noticiou ter adquirido
um terreno em frente ao referido imóvel onde pretende instalar sua
sede própria. Quanto a este terreno, não foram apresentados projetos
arquitetônicos ou croquis descritivos da alocação dos espaços
futuros, igualmente não tendo sido apresentados os cronogramas de
execução da obra nem as respectivas fontes de recursos, mormente a
lES tenha noticiado verbalmente a obtenção de recursos junto ao
BNDES para tal fim.
Quanto às salas de aula, das 16 declaradas disponíveis no imóvel, 05,
localizadas no aqui denominado Prédio I, encontram-se prontas para
uso, com classes, quadro magnético e ventiladores, todas com 42
cadeiras em média. No aqui denominado Prédio II verificou-se 09

salas disponíveis para atividades de classe, todas sem ventilador e
com quadro neero constituindo-se num retânaulo pintado de verde
na própria parede, havendo ainda outras duas salas alocadas para
atividades diversas da sala de aula. Estas últimas salas foram

consideradas inadequadas, eis que as instalações para os primeiros
anos de funcionamento devem estar aptas ao início das atividades

acadêmicas quando da visita. Quanto às restantes 05 salas
localizadas no Prédio I. passa-se a examiná-las levando em conta^^^
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CORRENTE

^er^ci^al. Sustainable City. realizada no RiÀ de Janeiro de 23 a 27 ̂
abril de 2000. ' ae

dados pessoais

Endereço - Rua Bill Cartaxo, 165 Fortaleza, Ceará
Telefone-85 2763185

e-mail -gçartaxo@hntm3ii mrri

10.2 Dados dos Professores Indicados para o Prin^elro Ano de
Funcionamento do Curso;

Maria do Carmo Bezerra Maciel Bedard
Grad; Bacharel em Ciências Sociais - UFPB
Pós-G.ad:Dcu.orado e. Ciências Sociais - Un. UVAL - Quebec -

M6strado:em Psicologia Social - PUC-SP em Ciências Sociais - USP;
Especialização;em Economia Rural _ i fCDi a_i ■_  UFPI, em Adm. Universitária - OUI -
Quebec - Canadá;

Antonio Carlos Andrade

Graduação. Bacharel em Ciências Econômicas - UFPI;
Mestrado; em Economia no CAEN - UFC"
Doutorado, em História Econômica na USP;
Endereço: Rua Crescêncio Ferreira, 1770 - Morada do Sol Cep- 640 56440
-  Teresina -Piauí Fone-fax - (86) 234 1105 email-
carlosandrada@vvDojnt mm hr



•  FACULDADE

DO CERRADO

PIAUIENSE
CORRENTE - PIAUÍ - BRASIL

Maria do Carmo Nunes Meirelles

Graduação: Licenciatura plena em Letras/Português (Piauí) e Licenciatura
Plena em Inglês - UFBA.

Mestrado: em Língua Portuguesa na PUC-SP

Zaneir Teixeira

Graduação: Bacharel em Direito na UFC - Ce;

Especialista: em Direito Público na UFC - Ce;

Mestranda em Direito Público - UFC - Ce;

Endereço: Rua Egídio de Oliveira. 625 Alagadiço Novo - Cep - 60.833-840
Fortaleza- Ceará Fone - (85) 2762362 email - zanteíxelra@hotmail.r.nm

Nilza Nunes Marreiros Guerra

Graduação: em Filosofia e Pedagogia (habilitação em orientação
educacional);

Especialista: em Planejamento Educacional;

Lyrton Nogueira

Graduação. Bacharel em Direito (UFMG), Licenciatura Plena em História

(UFPI);

Especialista: em Direito Civil e Processo Civil "latu sensu" Universidade

Gama Filho (RJ); em História do Brasil (PUC-MG);

Endereço: Rua Monsenhor Gil, 2698 Ilhotas, Teresina - Pi Cep: 64001-520

- Fone (86) 222 2926.

Alexandre Veloso dos Passos

Graduação: Bacharel em Ciências Jurídicas (Universidade Católica de

Recife);
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DO CEgRADO

■^-PIAUENSE
CORRENTE - PIAUÍ - BRASIL

Especialistas em Direito Processual'(convênio OAB-Pi-UFSC);
Endereço; Rua Benigno Rêgo Lemos, 2815-A, Teresina-Piauí

João Borges de Souza Filho

Graduação: Bacharel em Direito (UFPI); Bovinocultura (UFMT);
Juiz de Direito na Comarca de Cristalândia-PI
Endereço: Rua João Borges de Souza, 4425 Morada do Sol - Teresina- Pi
Cep: 64055-320 Fone (86) 232 4789

Edilson de Araújo Nogueira
Graduação: Bacharel em Direito - URNE ; Licenciatura em Estudos Sociais
(URNE); Licenciatura Plena em História (URNE).
Especialista: em Direito Penal - UFPA
Endereço: Praça Dr. Joaquim Nogueira Paranaguá, 1321 Corrente - PI

Leyde Nogueira Chaves de Castro

Graduação: Bacharel em Direito (Universidade Católica de Pernambuco);
Especialista: em Direito Constitucional (UFPI/Escola Superior de
Advocacia); em Educação em Direitos Humanos (UFPI).
Endereço. Rua José Omatti, 3290, BI. B, apt. 204 — Ilhotas Teresina Piauí
Cep: 64015-050 Fone_ (86) 2224516

Assuero Stevenson Pereira Oliveira

Graduação: Bacharel em Direito (UFC);
Promotor de Justiça na cidade de Corrente e Paranaguá (PI)
Endereço: Av Perimetral Nova Corrente Fone (86) 573 1650 Corrente - PI
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"3 FACULDADE

DO CEj^RADO
!  PlÂlliENSE
'  CORRENTE - PIAUÍ - BRASIL
ê

I  Sâmia Waleska Pereira Barbosa de Carvalho ■

J  Graduação : Bacharel em Direito (UNIFOR)
^  Mestre; Mestre em Direito Público (Universidade Federal do Ceará)
-â Endereço: Rua soares Bulcão, 1594 São Gerardo CEP 60320-180
"I Fortaleza-Ce Fone; (85) 2142938

'êj  Geovani Tavares
Graduação : Bacharel em Direito (UFC)

Mestre: Mestre em Direito Público (Universidade Federal do Ceará)
Endereço: Rua Homero Castelo Branco, 871 Cambeba CEP- 60 822-280

Fortaleza- Ce Fone - (85) 2710927/2261953

10.3 Perfil do Corpo Docente

A FCP busca contar com um corpo docente de elevada formação
acadêmica e científica, comprometido com o projeto pedagógico da Instituição.
Para tanto observará, na seleção dos professores, sua formação global, humana
e profissional, sua afinidade com as atividades acadêmicas e capacidade de
trabalho em equipe.

A distribuição dos professores por disciplina levará em consideração a

experiência profissional e formação acadêmica do docente. Serão destinados, de

preferência, para as matérias que exigem maior conhecimento prático do direito

os profissionais que atuem como operadores jurídicos (juizes, promotores,

advogados, delegados, entre outros). As disciplinas mais teóricas e conceituais

poderão ser ministradas por docentes de carreira acadêmica, e aquelas que

representam interfaces com outras áreas (Filosofia, Sociologia, Economia) por

professores com formação diversa da jurídica.

Para os dois primeiros anos de funcionamento, o corpo docente está

constituído em consonância com o quadro seguinte:
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PROCESSO N.2 23000.011110/99-51 - ANEXO "C"

■  ' ̂  ■ FACULDADE

DO^ÇE^RADO
PIAUIENSE

CORRENTE - PIAUÍ - BRASIL

Metodologia de Pesquisa Jurídica

DISCIPLINAS PROFISSIONALIZANTES OPTATIVAS 72 h/A
Tópicos Especiais em Direito Publico

Tópicos Especiais em Direito Privado

Tópicos Especiais em Contratos

Tópicos Especiais em Direito Comercial

Direito Eleitoral

Direito Comunitário Internacional

Direito do Comercio Internacional

Direito Municipal

Direito de Trânsito

Direito Previdenciário

Oratória Jurídica

Direito Bancário e do Mercado de Capitais
Direito da Propriedade Industria

Direito Autoral

Informática Jurídica

ESTRUTURA CURRICULAR DO CURSO DE DIREITO:

Disciplina
CH

1" ísemestre

iniroouçao ao Estudo do Direito
72

Língua Portuguesa
72

Sociologia Geral
72

Ciência Política
72

25



ív- FACULDADE

DO CERRADO

PIAUIENSE
CORRENTE - PIAUÍ - BRASIL

Introdução à Filosofia
72

Atividades Complementares 1
36

396

z" oemestre

iniroouçao a tconomia
72

Direito Constitucional 1
72

Teoria Geral do Direito
72

Filosofia do Direito
72

Sociologia Jurídica
72

Atividades Complementares II
36

396

O" oemestre —

uireito Henal 1
72

Ética Geral e Profissional
72

Direito Civil 1
72

Direito Constitucional II
72

Direito Comercial 1
72

Atividades Complementares III
36

396

4" Semestre

Direito Penai ii
72

Teoria Geral do Processo
72

Direito Administrativo 1
72

Direito Civil II
72

Direito Comercial II
72

Atividades Complementares IV
36

396
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5° Semestre

üireito üivii III
72

Direito Administrativo 11
72

Direito Penai 111
72

Direito Processual Civil 1
72

Direito Comercial III
72

Atividade Complementar V
36

396

6" Semestre

üireiio Processual Civil II
72

Direito Civil IV
72

Direito do Trabalho 1
72

Direito Processual Penal 1
72

Direito Comercial IV
72

Direito Ambiental
72

432

/" semestre

Direito Civil V
72

Direito Processual Civil III 72

Direito Processual Penal II 72

Direito do Trabalho II 72

Prática Jurídica 1 72

Estágio em Núcleo de Prática Jurídica 1 75

435

8® Semestre

Direito Tributário 72

Direito Processual do Trabalho 72
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Direito internacional Público
72

Metodologia da Pesquisa Jurídica
12

Prática Jurídica II
72

Estágio em Núcleo de Prática Jurídica II
75

435
a- isernestre ;

uiitíiiü Agrário
72

Direito Internacional Privado
72

Direito da Criança e do Adolescente
72

Disciplina Optativa
72

Monografia I
25

72
Atividades Complementares VI (Disciplina
de outro curso)

Estágio em Núcleo de Prática Jurídica III
75

460
m"tjemestre

Uiieiiu do Consumidor
72

Hermenêutica Jurídica
72

Monografia II
25

Disciplina Optativa
72

Disciplina Optativa
72

Estágio em Núcleo de Prática Jurídica IV
75

388

Quadro resumo da carga horária
Totais

Disciplinas Fundamentais
720
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Disciplinas Profissionalizantes Obrigatórias
2160

Outras Disciplinas Profissionalizantes
Obrigatórias

648

Atividades Complementares
252

Estágio em Núcleo de Prática Jurídica
300

Monografia
25

Total Geral
4105

9.1 Atividades Complementares;
Normas básicas:

A Faculdade do Cerrado oferecerá inicialmente 06(seis) tipos de atividades
complementares obrigatórias, totalizando 252 h. Os alunos deverão cumprir um
mínimo de três modalidades dentre as relacionadas, não se permitindo o cômputo
de mais de 50% da carga horária em uma única atividade. As atividades serão
realizadas ao longo do curso, podendo ser intrgralizadas em qualquer semestre.
A inclusão destas na grade curricular são uma recomendação da Faculdade,
levando em consideração o melhor aproveitamento do tempo disponível aos
alunos e a compatibilização com as demais atividades de estágio de prática
jurídica e de ensino regular.

As atividades complementares, de acordo com as diretrizes do MEC,
devem propiciar aos estudantes a oportunidade de enriquecer ' seus
conhecimentos e seguir uma trajetória autônoma que respeite seus interesses e
afinidades.

Além disso, tais atividades representam um momento de integração entre a
Instituição e a Comunidade, através dos projetos de extensão e pesquisa. E
igualmente um espaço para desenvolver a interdisciplinaridade, junto a projetos e
atividades que privilegiem esta característica.
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totalidade dos cursos pleiteados (3 dos 4 autorizados^ Observe-se
que nos termos atualmente propostos, a cada ano se fazem
necessárias 10 salas de aula para o horário noturno. Ainda que se
considere somente os cursos formalmente iá autorizados, ainda
assim, seriam necessárias 06 salas de aula, sem computar o próprio
curso de Direito. Assim, não há como considerar tal item satisfatório.
Não bastasse tal, recomenda-se uma reforma/limpeza/pintnra nas
mesmas salas no sentido de superar as condições de insalubridade
(mofo, etc.), {grifo nosso)
No item Laboratórios específicos (considerou-se o espaço para os
núcleos de pesquisa, extensão, monografia e atividades
complementares) se considerou insatisfatórios na medida em que a
pequena sala apresentada (vale ressaltar que a mesma inicialmente
foi apresentada como sala de permanência dos professores para
atendimento individual) para o Núcleo de Pesquisa e Extensão (com
previsão para funcionar já no primeiro ano) dispõe apenas de três
divisórias (estilo baia) e sem nenhum equipamento, não dispondo a
área total de mais 12m2, o que compromete a própria implementação
da pesquisa (com um coordenador por área). Quanto aos demais
espaços, não se vislumbrou a definição prévia dos mesmos.
Em relação às salas ou gabinetes para professores, foram duas salas
gerais para professores, uma em cada prédio, usualmente utilizadas
pelos professores da escola de ensino fundamental pela manhã.
Considerando a previsão de 11 professores, apenas nos dois
primeiros anos, com regime de tempo integral, se fazem necessárias
salas individuais onde estes professores possam desenvolver suas
atividades extra-classe. Tal não foi disponibilizado. Na verdade,
inicialmente a lES havia apresentado uma única sala com
aproximadamente 12m2. dividida em três pequenas baias, sala esta
posteriormente declarada Núcleo de Pesquisa e Extensão. Quando
tal modificação foi feita a lES preconizou a utilização do espaço das
coxias subterrâneas do anfiteatro para tal fim. Tal local foi

verificado e considerado insalubre para a convivencialidade humana
saudável. Assim, não restou outra altemativa senão considerar tal

item insatisfatório, {grifo nosso)
O espaço de convivência (lanchonetes, etc.) efetivamente ainda não
existem e os sanitários apresentam-se relativamente adequados, não
havendo todavia disponibilização sequer de sanitários para
deficientes físicos conforme recomendam as normas pertinentes.
Tais motivos levaram a que se considerasse inadequados tais
equipamentos.
Assim, o conceito D revela-se adequado, especialmente na medida
em que o item falho impeditivo deste conceito (3) foi adaptado a este
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instrumento. Só é amenizado tal conceito na medida em que a lES
adquiriu terreno para construção de uma sede própria, onde algumas
mazelas aqui relatadas podem ser corrigidas.

Ademais, ao comentar o Projeto Acadêmico do curso, a
Comissão asseverou que, em função da infra-estrutura apresentada, considerando
que a lES já tem autorização para funcionar com outros cursos, bem como o
contexto social local, não se justifica a autorização para 160 alunos para o curso
de Direito, salientando que na reunião com os professores, quando questionados
sobre a viabilidade de formação de 160 juristas por ano na região, declararam
que não vêem o curso limitado à utilidade de formar profissionais da área, mas
acima de tudo cidadãos esclarecidos. Os Professores Avaliadores ainda
informaram que, no relatório da comissão anterior, constou observação
semelhante sobre o número de vagas, recomendando a diminuição para 80 vagas
totais anuais, com concordância da lES. (fl. 46 do processo).

A Comissão de Avaliação considerou satisfatórios a
"Adequação do turno de funcionamento", o "Tamanho médio das turmas
(teórico/práticas) para as diferentes disciplinas", e a "Carga horária por ciclo e
período mínimo e máximo de integralização em anos", itens do Projeto
Acadêmico, eis porque o curso será seriado semestral, com funcionamento em
horários vespertino e noturno, com 40 alunos por turma, carga horária por ciclo
bem distribuídas e com período mínimo de cinco anos e máximo de 8 anos para
conclusão do curso.

Ressalta-se que a Comissão de Especialistas de Ensino de
Direito asseverou que a Comissão de Avaliação, em 30 de abril de 2001, emitiu
parecer favorável ao funcionamento do curso, e que o exame do respectivo
relatório evidencia que a lES cumpriu de forma satisfatória os itens da análise
que integram os padrões de . qualidade da área jurídica. Ademais, salienta-se que
os Especialistas, ao transcreverem, de forma resumida, os itens da lES analisados
e os conceitos atribuídos pelos Avaliadores, não fizeram constar o tópico relativo
à infra-estrutura daquela, que, conforme exposto até então, é deficiente.

Acompanham este relatório os anexos:
A - Síntese das informações do processo e do relatório da

Comissão de Avaliação;
B - Corpo docente; ^
C - Organização curricular.
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